
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025/COSAP/SMS 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, da COORDENADORIA  DE  SAÚDE  E  PROTEÇÃO  AO  ANIMAL 

DOMÉSTICO (COSAP) e da COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE (COVISA), 

em cumprimento ao disposto no art. 42 do Decreto nº 59.685, de 13 de agosto de 2020, torna 

público que a partir do dia 16 de junho de 2025, encontra-se aberto o processo de 

CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS VETERINÁRIAS E/OU HOSPITAIS VETERINÁRIOS 

que estejam localizados no município de São Paulo com base no artigo 79 da Lei Federal 

n° 14.133 de 1° de abril de 2021 e do artigo 57 ao 69 do Decreto n° 62.100 de dezembro de 

2022, para os interessados em participar do Programa Permanente de Controle Reprodutivo 

de Cães e Gatos do Município de São Paulo, com a realização de ações de esterilização cirúrgica 

na forma e condições descritas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

Constitui o objeto do presente Chamamento Público o credenciamento de clínicas veterinárias 

e/ou hospitais veterinários que poderão ser chamados a firmar CONTRATO com a 

Prefeitura Municipal de São Paulo, para promover gratuitamente à população de todas as 

regiões do Município de São Paulo ações de esterilização cirúrgica de cães e gatos 

encaminhados pela Prefeitura, no próprio estabelecimento da CONTRATADA, identificação por 

microchip de todos os animais atendidos (excetuando os já identificados) com o devido 

cadastro no Sistema de Identificação e Controle de Animais Domésticos (SICAD), ou sistema 

de informação similar que venha a ser implantado pela Prefeitura, e orientação quanto à 

guarda responsável e zoonoses de importância em saúde pública, sem caráter de 

exclusividade, de acordo com ANEXO I deste Edital, de acordo com as diretrizes definidas pela 

Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico (COSAP), em parceria com a Divisão 

de Vigilância de Zoonoses (DVZ), da Coordenadoria de Vigilância em Saúde (COVISA) e 

Unidades de Vigilância em Saúde (UVIS) do município. 

 

2. DA RETIRADA E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

E ESCLARECIMENTOS 

2.1 O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site da COSAP 

(www.prefeitura.sp.gov.br/cosap ), na aba de Chamamentos Públicos e no Portal nacional de 

Contratações Públicas – PNCP (htpps://www.gov.br/pncp/pt-br). 

2.2 As clínicas veterinárias e/ou hospitais veterinários que consultarem o instrumento 

convocatório obrigam-se a acompanhar as publicações referentes a este processo no Diário 

Oficial da Cidade de São Paulo em https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br , com vista à 

possíveis alterações e avisos. 

2.3 As dúvidas sobre o Edital poderão ser esclarecidas pela Comissão Especial de 

Credenciamento, constituída pela Portaria nº 426/2024-SMS.G, publicada no DOC no dia 

04/07/2024 – pág. 42, exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço 

editaiscosap@prefeitura.sp.gov.br desde que haja confirmação do recebimento do e-mail. O 

prazo para resposta será de até 05 (cinco) dias úteis. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cosap
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/
mailto:editaiscosap@prefeitura.sp.gov.br


2.4. Não sendo formulados pedidos de informações e esclarecimentos sobre o presente 

Chamamento Público, pressupõe-se que os elementos fornecidos neste EDITAL são 

suficientemente claros e precisos para todos os atos a se cumprirem no âmbito do processo 

de credenciamento, não restando direito às clínicas veterinárias e/ou hospitais veterinários, 

quaisquer reclamações posteriores, dado que a participação no Chamamento Público 

implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste 

EDITAL. 

2.5. A impugnação do EDITAL por qualquer interessado deverá ser feita, por meio de Ofício 

encaminhado aos cuidados da COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO, por meio 

eletrônico, através do endereço editaiscosap@prefeitura.sp.gov.br . 

2.5.1 A comissão deverá decidir sobre a impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

2.5.2 Quando ao acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização da primeira análise de 

propostas deste credenciamento. 

2.5.3 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF e RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do 

respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o 

signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 2.6. A intimação e divulgação dos atos do presente Chamamento Público será feita por 

publicação no Diário oficial da Cidade. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar do processo de credenciamento clínicas veterinárias e/ou hospitais 

veterinários que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, que 

são parte integrante do presente. 

 

4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 

4.1. Os interessados deverão encaminhar toda a documentação descrita neste Edital dentro 

de um envelope lacrado e identificado com a seguinte frase:  

 

“Credenciamento de Clínicas Veterinárias e/ou Hospitais Veterinários para o 

Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos nº 

01/2025/COSAP/SMS”, e na linha abaixo, escrever a razão social, endereço e o CNPJ 

do Requerente. 

 

Os envelopes deverão ser entregues à Comissão Especial de Credenciamento, na sede da 

COSAP, situada à Rua Santa Eulália nº 86, sala 132, Santana, São Paulo - SP, a partir do 1° 

dia útil após a publicação do Edital, das 10:00 às 16:00 horas, em dias úteis, pessoalmente. 

 

4.2 A apresentação documentação deverá satisfazer aos seguintes requisitos: 

mailto:editaiscosap@prefeitura.sp.gov.br


4.2.1 Os documentos entregues deverão estar, obrigatoriamente, na ordem em que 

aparecem no item 4.3. 

4.2.2 Todas as folhas deverão ser numeradas, manualmente, no canto inferior direito. 

4.2.3 A documentação NÃO deverá estar grampeada ou encadernada. 

4.2.4 Não serão aceitos protocolos de pedidos das certidões e/ou documentos 

solicitados, apenas documentos originais e na validade. 

4.2.5 Quando as certidões não indicarem a própria validade, será considerado o prazo 

geral de 60 dias da data de sua emissão ou consulta. 

4.2.6 À abertura do envelope, a Comissão Especial de Credenciamento constatando 

que os documentos não estão dispostos conforme orientação deste Edital, a 

candidatura do requerente será indeferida. 

4.2.7 O envelope deverá conter, além dos documentos impressos, mídia eletrônica do 

tipo pen drive contendo toda a documentação requerida no item 4.3. 

4.3 No envelope deverão constar os seguintes documentos: 

4.3.1 Requerimento do Credenciamento (impresso e preenchido com letra legível, 

constante no ANEXO II deste Edital). 

4.3.2 Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, na 

sequência citada neste Edital (item 5.2 deste Edital), incluindo impressão e 

preenchimento com letra legível dos anexos: ANEXO III e ANEXO IV (este apenas 

quando o requerente se enquadrar em ME/EPP). 

4.3.3 Documentos de qualificação econômico-financeira na sequência deste Edital 

(item 5.3 deste Edital). 

4.3.4 Documentos de qualificação técnica (item 5.4 deste Edital) 

4.3.5 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Habilitação (preenchido 

conforme o modelo constante no ANEXO V deste Edital). 

4.4. As candidaturas poderão ocorrer a qualquer tempo, durante a vigência deste Edital. 

4.5 Trimestralmente, até o segundo dia útil após o término do período, será publicada no Diário 

Oficial da Cidade – DOC a relação dos interessados que entregaram os envelopes no trimestre, 

quando houver, bem como data e horário para a abertura dos envelopes para conferência da 

relação dos documentos enviados. 

4.6 Os interessados em acompanhar a abertura dos envelopes deverão comparecer no local, 

data e horário estipulados pela Comissão, sem prazo de tolerância, permanecendo no local do 

início ao fim das atividades. 

4.7 A primeira análise de envelopes relativa ao presente credenciamento se dará após o 

período de 25 dias corridos para entrega de envelopes, após a publicação deste Edital, 

acrescido de 2 (dois) dias úteis para publicação da relação de interessados, conforme descrito 

no item 4.5 do Edital. 

 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA FINS DE CREDENCIAMENTO 

 

5.1 Requerimento de Credenciamento impresso, preenchido e assinado pelo representante 

legal da clínica veterinária e/ou hospital veterinário (ANEXO II). 



5.2 Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista 

A habilitação jurídica será comprovada por meio da apresentação de cópia dos seguintes 

documentos: 

5.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

5.2.2 Registro Comercial, no caso de empresa individual 

5.2.3 Cópia do Contrato Social, e suas alterações subsequentes, se houver, 

devidamente registradas em Cartório em se tratando de sociedade comercial, e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

administradores, atualizada (dos últimos 60 dias). 

5.2.4 Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado onde se situa a 

sede da empresa, atualizada (dos últimos 60 dias) ou seu ato constitutivo; 

5.2.5 Cópia autenticada da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física 

(CPF) do (s) representante (s) legal (ais) da clínica veterinária e/ou hospital 

veterinário, com documentos dentro do prazo de validade, ou documento digital 

expedido pela Policia Federal ou Detran, com QRCode. 

5.2.6 Declaração individual de TODOS os sócios e/ou diretores, de que não ocupam 

Cargo ou Função de Chefia ou ainda Assessoramento na área pública de saúde, em 

qualquer nível, e no âmbito do Município de São Paulo. 

5.2.7 Declaração de que o estabelecimento não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 

7º da Constituição Federal, de acordo com o modelo constante no ANEXO III. 

5.2.8 Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo. 

5.2.9 Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários, expedida pela Secretaria 

Municipal de Finanças. 

5.2.10 Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo. 

5.2.11 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, expedido pelo Ministério da Fazenda. 

5.2.12 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia – CRF, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal. 

5.2.13 Prova de inexistência de pendências pecuniárias no Cadastro Informativo 

Municipal – CADIN. 

5.2.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943 (NR) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) - Lei nº 12.440 de 07 

de julho de 2011. 

5.2.15 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, além dos 

documentos acima exigidos, a proponente deverá comprovar sua condição, através da 

apresentação dos seguintes documentos: 

5.2.15.1 Ficha de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda – CNPJ/MF, com indicação expressa dessa qualidade. 



5.2.15.2 Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, subscrita 

por quem detenha poderes de representação e por seu contador ou técnico 

em contabilidade, identificado com seu número de registro perante o 

Conselho Regional de Contabilidade (CRC), de que se enquadra na situação 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações e do Decreto n° 56.475/2015 

(ANEXO IV). 

5.3 Da Qualificação Econômico-Financeira 

A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio da apresentação dos seguintes 

documentos: 

5.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada sua substituição por balanço ou balancetes provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses 

da data de apresentação da proposta. 

5.3.2 Os balanços e demonstrações devem conter o registro no órgão competente e 

estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 

habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados 

dos termos de abertura e de encerramento. 

5.3.2.1 Empresas criadas no exercício financeiro do Edital deverão atender a todas as 

exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

5.3.3 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação de credito, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias 

da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

5.3.3.1 No caso de empresas em recuperação judicial, apresentar certidão 

emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está 

apta econômica e financeiramente a participar do processo licitatório. 

5.3.4 No caso de certidão positiva, a proponente deverá juntar a(s) certidão (es) de 

objeto e pé, expedida(s) pelo(s) Juízo (s) perante o(s) qual (ais) se processam as 

ações. 

5.4 Da Qualificação Técnica: 

A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de cópia dos seguintes 

documentos: 

5.4.1 Registro da Clínica Veterinária e/ou Hospital Veterinário junto ao Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo (Certificado de Regularidade). 

5.4.2 Certidão Negativa de Débitos de Pessoa Jurídica emitida pelo CRMV/SP. 

5.4.3 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profissional Médico Veterinário 

(pessoa física). 

5.4.4 Certidão Negativa de Débitos de Pessoa Física emitida pelo CRMV/SP do 

Responsável Técnico. 



5.4.5 Cópia da publicação em Diário Oficial da Inscrição da Clínica Veterinária ou do 

Hospital Veterinário no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde (CMVS), ou e-mail 

confirmatório da aprovação pelo órgão competente. 

5.4.6 Apresentação do Manual de Boas Práticas da Clínica Veterinária ou do Hospital 

Veterinário contendo: 

5.4.6.1 Identificação do estabelecimento, contendo razão social e nome 

fantasia, endereço completo, com CEP, telefone, e-mail, CRMV-J e nome, 

CRMV e contato do Responsável Técnico. 

5.4.6.2 Relação de profissionais que compõem a equipe, descrevendo 

quantos são os Médicos Veterinários, auxiliares dos Médicos Veterinários, 

funcionários da recepção, funcionários responsáveis pela limpeza e demais 

que executem atividades de rotina no estabelecimento. 

5.4.6.3 Capacidade operacional média (número de animais que podem ser 

castrados por dia), de acordo com a estrutura da clínica e quantidade de 

funcionários no momento da candidatura. 

5.4.6.4 Relação dos equipamentos e materiais destinados à execução dos 

serviços, já existentes, que serão verificados pela Comissão de 

Credenciamento, se a documentação inicial do requerente for 

aprovada. 

5.4.7 Descrição das atividades de trabalho relacionadas ao objeto deste, com os 

Procedimentos Operacionais Padrão - POPs, sendo necessário apresentar: 

5.4.7.1 Dois protocolos anestésicos diferentes para caninos e dois protocolos 

anestésicos diferentes para felinos, em uso no estabelecimento, sendo um de 

uso rotineiro e um alternativo, no caso de indisponibilidade de medicamentos 

e/ou condições clínicas especiais. Os protocolos deverão incluir 

medicamentos pré anestésicos e anestésicos e serão avaliados pela Comissão 

de Credenciamento, podendo ser solicitada adequação, se necessário.  

5.4.7.2 Protocolo de ressuscitação cardiopulmonar utilizado pelo 

estabelecimento no caso de intercorrências, incluindo relação de 

medicamentos utilizados;  

5.4.7.3 Orientações pré-cirúrgicas, incluindo jejum conforme espécie e faixa 

etária; 

5.4.7.3 Protocolo cirúrgico dos procedimentos: 

5.4.7.3.1 Ovariosalpingohisterectomia por técnica minimamente 

invasiva, incluindo materiais que serão utilizados para ligadura e 

sutura. 

5.4.7.3.2 Orquiectomia por técnica minimamente invasiva, incluindo 

materiais que serão utilizados para ligadura e sutura. 

5.4.7.4 Protocolo de pós-operatório imediato em uso no estabelecimento, 

incluindo medicamentos e curativos; 

5.4.7.5 Termo de Autorização para Anestesia e Cirurgia em uso no 

estabelecimento; 



5.4.7.6 Protocolo de limpeza e higienização do estabelecimento e 

equipamentos, utilizado na rotina do estabelecimento; 

5.4.7.7 Protocolo de lavagem e esterilização de instrumentais cirúrgicos, 

utilizado na rotina do estabelecimento; 

5.4.7.8 Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS); 

5.4.7.9 Protocolo de higiene pessoal e paramentação cirúrgica;  

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1 Para pleitear o credenciamento, os interessados deverão entregar a documentação exigida, 

exclusivamente à Comissão Especial de Credenciamento, conforme orientações do item 4 deste 

edital. 

6.2 Todas as etapas do credenciamento serão publicadas em Diário Oficial, respeitando os 

prazos estipulados neste Edital e devem ser acompanhadas pelos interessados. 

6.3 Após análise e aprovação da documentação encaminhada, com publicação de deferimento 

da documentação em Diário Oficial, será realizada visita técnica ao estabelecimento para 

verificação das instalações, equipamentos, equipe e materiais destinados à execução dos 

procedimentos clínicos e cirúrgicos, assim como análise dos processos de trabalho, aplicação 

das boas práticas e procedimentos operacionais padrão de rotina do estabelecimento. 

6.4 Será deferido o credenciamento de todos os requerentes que atenderem integralmente às 

exigências contidas neste Edital. 

6.5 O pedido de credenciamento será motivadamente indeferido se o requerente não atender 

a qualquer uma das exigências contidas no presente Edital. 

6.6 A critério da COORDENADORIA DE SAÚDE E PROTEÇÃO AO ANIMAL DOMÉSTICO – COSAP, 

com ciência da COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, será descredenciado, a qualquer 

tempo, o estabelecimento que não mantiver as condições exigidas para habilitação durante o 

curso do contrato, bem como incidir nas causas de rescisão contratual, previstas em lei. 

  

7. DOS IMPEDIMENTOS 

Não poderão participar do processo de credenciamento as empresas ou sociedades que: 

7.1 Estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação, exceto nos termos do item 5.3.3.1 do Edital. 

7.2 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a 

Administração federal, estadual ou municipal. 

7.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração, por 

qualquer órgão da administração direta e indireta federal, estadual ou municipal. 

7.4 Estejam registradas no CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei. 14.094, de 06 de dezembro 

de 2005. 

7.5 Possuam servidores públicos do Município de São Paulo como integrantes de seu quadro 

social. 

7.6 Estejam constituídas em forma de consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição. 

7.7 Se encontrarem nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem 

como óbices previstos no art. 113 do Decreto Municipal n° 62.100/2022. 



8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

8.1 A cada três meses, os envelopes contendo os pedidos de credenciamento e demais 

documentos exigidos neste Edital, recebidos durante o trimestre, serão analisados pela 

Comissão Especial de Credenciamento, constituída pela Portaria SMS nº 426/2024, publicada 

no DOC no dia 04/07/2024 – pág. 42. 

8.2 A relação dos envelopes recebidos, assim como data e horário da abertura destes, será 

publicada até o segundo dia útil após o término de cada período, quando houver. 

8.3 A Comissão Especial de Credenciamento fará a avaliação dos documentos no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis da data de abertura dos envelopes e publicará em Diário Oficial a relação 

dos estabelecimentos cuja documentação tenha sido aprovada. 

8.4 As visitas técnicas ao estabelecimento veterinário ocorrerão no prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis após a análise da documentação e serão realizadas sem agendamento prévio. 

8.5 Após análise da Comissão Especial de Credenciamento será publicado no Diário Oficial da 

Cidade – DOC o resultado do julgamento, contendo a relação dos estabelecimentos 

credenciados e dos pedidos indeferidos. 

 

9. DOS RECURSOS AO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

9.1 O requerente terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação do 

resultado do credenciamento no Diário Oficial da Cidade, para interpor recurso do 

indeferimento de seu pedido, na forma do art. 165, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

por meio de ofício protocolado aos cuidados da Comissão Especial de Credenciamento, na 

Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico – COSAP, situada na Rua Santa 

Eulália nº 86, sala 137 – Santana, das 10:00 às 16:00 horas, de segunda à sexta-feira (exceto 

feriados).  

9.2 Neste prazo poderão ser apresentadas as documentações pendentes apontadas pela 

Comissão Especial de Credenciamento. Não será concedido prazo para apresentação de 

adequações físicas nos estabelecimentos. 

9.3 O deferimento do credenciamento fica condicionado à aprovação, pela Comissão Especial 

de Credenciamento, da documentação apresentada, do plano de trabalho, bem como da 

estrutura física, equipamentos e processos avaliados durante a vistoria. 

9.4 O prazo para julgamento dos recursos será de 03 (três) dias úteis. 

9.4.1 Caso a Comissão de Credenciamento reconsidere sua decisão ou a autoridade 

superior competente acate o recurso, nova relação dos credenciados será publicada 

no Diário Oficial da Cidade. 

9.5 Transcorrido o prazo sem apresentação de recursos ou depois de julgados os que vierem 

a ser interpostos, o resultado da seleção será submetido à homologação da Coordenadora de 

COSAP, com ciência da COVISA. 

9.6 Fica reservada à Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico – COSAP, com 

ciência da Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COVISA, a faculdade de revogar o 

credenciamento, de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração, sem assistir 

aos estabelecimentos interessados qualquer direito à indenização, assegurado o exercício da 

ampla defesa e do contraditório. 



9.7 O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante 

solicitação por escrito à Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico – COSAP, 

com ciência da Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COVISA, nos termos do art. 67 do 

DECRETO Nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022. 

9.8 De acordo com as necessidades e as diretrizes do Programa Permanente de Controle 

Reprodutivo de Cães e Gatos do Município de São Paulo, os estabelecimentos credenciados 

poderão ser convocados a firmar contrato de prestação de serviços com a SMS por meio da 

COSAP e COVISA, conforme minuta constante no ANEXO VI. 

9.9 A contratação inicial relativa a este Credenciamento se dará após a primeira análise de 

envelopes, conforme previsto no item 4.6. Não sendo possível a contratação de todos os 

credenciados ao mesmo tempo, a contratação priorizará estabelecimentos localizados em 

regiões de maior Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS). Havendo mais de um 

estabelecimento localizado em regiões de mesmo IPVS, sem disponibilidade de 

recursos para contratação de ambos, será realizado sorteio público entre os mesmos. 

 

9.10 Como os serviços serão prestados de forma gratuita para a população, as contratadas 

receberão, a título de pagamento pela execução dos serviços, os seguintes valores:  

a) R$ 146,00 (cento e quarenta e seis reais) por cada ovariosalpingohisterectomia (OSH) em 

cães fêmeas; 

b) R$ 134,00 (cento e trinta e quatro reais) por cada orquiectomia (OC) em cães machos; 

c) R$ 106,00 (cento e seis reais) por cada ovariosalpingohisterectomia (OSH) em felinos 

fêmeas e 

d) R$ 96,00 (noventa e seis reais) por cada orquiectomia (OC) em felinos machos. 

 
9.10.1 Tais valores estão sujeitos aos impostos e contribuições previdenciárias 

previstos em lei e abrangem todos os custos e despesas diretas ou indiretamente envolvidas 

na prestação do serviço, não sendo devido nenhum outro valor, seja a que título for. 

 

9.10.2 Os valores devidos aos contratados serão apurados mensalmente e pagos a 

partir da comprovação da execução dos serviços, mediante confirmação pela unidade 

responsável pela fiscalização. 

 

9.10.3 A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabilizará em hipótese alguma 

pelos atos, contratos, ou compromissos assumidos de natureza comercial, financeira, 

trabalhista ou outra, realizados pelo contratado para fins do cumprimento do contrato com a 

Prefeitura do Município de São Paulo. 

 

9.10.4 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da 

contratada, mantida junto ao Banco do Brasil S/A, em agência de sua livre escolha, conforme 

estabelecido no Decreto Municipal nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 22 de janeiro de 

2010. 

 



9.11 Previamente à celebração do contrato, os aprovados que não forem cadastrados no 

Sistema de Orçamento e Finanças, serão convocados a apresentar solicitação formal de 

cadastramento, comprovante de titularidade de conta corrente no Banco do Brasil, sendo cópia 

da folha de cheque ou contrato de abertura da respectiva conta e Atos Constitutivos, em 

atendimento ao supra citado no item 9.10.4 deste Edital. 

9.12 Os contratos serão celebrados pelo prazo 12 (doze) meses e prorrogáveis por iguais 

períodos, limitados ao prazo máximo do contrato de 10 (dez) anos, nos termos do artigo 107 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e do artigo 116 do Decreto Municipal n°62.100/2022.  

9.13 A execução dos serviços contratados terá início na data de assinatura dos contratos. 

 9.14.1 Convocado para assinatura do contrato, o credenciado não poderá se furtar à 

prestação dos serviços, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções 

previstas no Título IV – Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.14 Os contratos serão assinados pelas partes após a publicação do despacho homologatório, 

no Diário Oficial da Cidade. 

9.15 Anualmente, com 90 (noventa) dias de antecedência ao término da vigência dos 

contratos, será iniciada análise e definição da próxima contratação, conforme diretrizes 

estabelecidas para o programa, disponibilidade orçamentária e número de credenciados 

disponíveis. Não sendo possível a contratação de todos os credenciados ao mesmo tempo, a 

contratação priorizará estabelecimentos localizados em regiões de maior Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social (IPVS). Havendo mais de um estabelecimento localizado em 

regiões de mesmo IPVS, sem disponibilidade de recursos para contratação de ambos, 

será realizado sorteio público entre os mesmos, atentando-se ao atendimento do 

critério de rotatividade.  

 

10. DO PAGAMENTO MENSAL 

10.1 A Secretaria Municipal de Saúde através da Coordenadoria de Vigilância em Saúde pagará 

mensalmente os estabelecimentos contratados de acordo com as referências de valores 

contidos no item 9.10 deste Edital.  

10.2 A contratada deverá apresentar relação dos serviços executados para confirmação da 

execução pela unidade municipal responsável pela fiscalização até o dia 05 do mês 

subsequente, impreterivelmente, sob pena de multa. 

10.3 Os valores e procedimentos relativos à fiscalização e pagamento estão detalhadamente 

descritos nas cláusulas quarta, sexta e sétima do Termo de Contrato a ser firmado.  

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 Os casos omissos relativos ao presente Edital serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Saúde, por meio da COSAP e COVISA, ouvidas às áreas competentes. 

11.2 A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância com as normas deste 

Edital. 

11.3 O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de sua atividade e pelas 

informações e conteúdo dos documentos apresentados, excluída qualquer responsabilidade 

civil ou penal da Secretaria Municipal de Saúde. 



11.4 O credenciamento e/ou a contratação não geram vínculo trabalhista entre a 

municipalidade e o Contratado. 

11.5 Fica eleito, desde logo, o foro da comarca da cidade de São Paulo para dirimir eventuais 

questões decorrentes deste Edital. 

11.6 Fica reservada à COSAP e à COVISA a faculdade de revogar o credenciamento, de acordo 

com a conveniência e oportunidade da Administração, sem assistir às entidades interessadas 

qualquer direito à indenização, assegurado o exercício de ampla defesa e do contraditório.  

 

12. DOS ANEXOS 

Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I: Termo de Referência - Descritivo Técnico para elaboração do Plano de Trabalho. 

ANEXO II: Requerimento de Credenciamento. 

ANEXO III: Declaração de inexistência de empregados menores. 

ANEXO IV: Modelo Referencial de Declaração de Enquadramento – ME/EPP. 

ANEXO V: Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação. 

ANEXO VI: Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

DESCRITIVO TÉCNICO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

 

CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS E/OU HOSPITAIS VETERINÁRIOS PARA 

REALIZAÇÃO DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS, NO PRÓPRIO 

ESTABELECIMENTO 

 

1. DO OBJETO 

Credenciamento de Clínicas Veterinárias e/ou Hospitais Veterinários que poderão ser 

chamados a firmar CONTRATO com a Prefeitura do Município de São Paulo, para promover 

gratuitamente à população de todas as regiões do Município de São Paulo ações de  

esterilização cirúrgica de cães e gatos encaminhados pela Prefeitura, no próprio 

estabelecimento, e a identificação por microchip com o devido cadastro no Sistema de 

Identificação e Controle de Animais Domésticos (SICAD), ou sistema de informação similar 

que venha a ser implantado pela Prefeitura, em todos os animais atendidos (excetuando os já 

identificados) e orientação quanto à guarda responsável e zoonoses de importância em saúde 

pública, sem caráter de exclusividade, de acordo com as diretrizes definidas pela 

Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico (COSAP), em parceria com a Divisão 

de Vigilância de Zoonoses (DVZ) da Coordenadoria de Vigilância em Saúde (COVISA) e 

Unidades De Vigilância em Saúde (UVIS). 

 

1-A. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 O Programa Permanente do Controle Reprodutivo de Cães e Gatos do Município de 

São Paulo, instituído pela Lei municipal n° 13.131/2001, tem como objetivo promover 

gratuitamente à população de todas as regiões do Município de São Paulo a esterilização 

cirúrgica de cães e gatos, de acordo com as diretrizes definidas pela Coordenadoria de Saúde 

e Proteção ao Animal Doméstico (COSAP). O programa é realizado por 3 modalidades: 

estabelecimentos veterinários, mutirões de esterilização cirúrgica em equipamentos públicos 

e mutirões de esterilização em Unidades Móveis de Esterilização e Educação em Saúde 

(UMEES). 

Os estabelecimentos serão selecionados por meio de Edital de Credenciamento, 

devendo estar devidamente regularizado perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária 

do Estado de São Paulo, conforme Resolução CFMV n° 1275/2019, e demais órgãos 

competentes e atenderem aos critérios de habilitação previstos em Edital. 

Atualmente, o Programa conta com 22 clinicas contratadas, localizadas em distritos 

administrativos que possuem características territoriais, geográficas, econômicas e sociais 

díspares. A procura pelos serviços de esterilização gratuita de cães e gatos é bem maior do 

que a oferta, sendo necessária a contratação de estabelecimentos veterinários para a 

prestação continuada desses serviços, principalmente em locais fixos nas regiões com maior 

demanda da população. 



Em setembro de 2025, 16 dessas clínicas encerram os 60 meses de contrato, sendo 

necessário novo processo de credenciamento para continuidade do serviço de esterilização 

cirúrgica em clínicas e hospitais veterinários, a fim de proporcionar acesso dos munícipes em 

diversas regiões da cidade. 

Estima-se, com esta contratação, realizar o atendimento a cerca de 87 mil animais, 

entre cães e gatos, de forma regular ao longo do ano, por meio de contratos com os 

estabelecimentos credenciados, com vigência de 12 meses, prorrogáveis por iguais períodos.  

 

1-B.  

O recurso disponível para a modalidade no exercício 2025 é de R$ 

10.482.600,24, conforme previsão da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o período. 

Como os serviços serão prestados de forma gratuita para a população, as contratadas 

receberão, a título de pagamento pela execução dos serviços, os seguintes valores:  

a) R$ 146,00 (cento e quarenta e seis reais) por cada ovariosalpingohisterectomia (OSH) em 

cães fêmeas; 

b) R$ 134,00 (cento e trinta e quatro reais) por cada orquiectomia (OC) em cães machos; 

c) R$ 106,00 (cento e seis reais) por cada ovariosalpingohisterectomia (OSH) em felinos 

fêmeas e 

d) R$ 96,00 (noventa e seis reais) por cada orquiectomia (OC) em felinos machos. 

  

 

2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os estabelecimentos contratados deverão prestar, gratuitamente, à população, os 

seguintes serviços: esterilização cirúrgica de cães e gatos (ovariosalpingohisterectomia 

para fêmeas por técnica minimamente invasiva e orquiectomia para machos), 

agendamento dos animais encaminhados, identificação por microchip de todos os 

animais atendidos, excetuando os já identificados, com o devido cadastro no Sistema 

de Identificação e Controle de Animais Domésticos (SICAD), ou sistema de informação 

similar que venha a ser implantado pela Prefeitura de São Paulo, orientação quanto à 

guarda responsável e zoonoses de importância em saúde pública e vacinação contra a 

raiva, se necessária e quando fornecida pela municipalidade. 

2.2. O atendimento à população e aos animais deve ser realizado com dignidade e respeito, 

executando os serviços com esmero e excelência, segundo os princípios da Administração 

Pública, observando as normas de higiene e segurança do trabalho vigentes. 

2.3 É vedado à contratada a promoção, divulgação, propaganda e afins, de forma direta ou 

indireta, de marcas, empresas privadas, entidades públicas (que não a contratante), 

patrocínio, seja por meio de identificação visual dos veículos ou tendas de apoio às atividades 

ou ainda outros meios (folhetos, banners, material audiovisual, entre outros) excetuando-se a 

Prefeitura de São Paulo, a Secretaria Municipal da Saúde e as Coordenadorias de Saúde e 

Proteção ao Animal Doméstico e Vigilância em Saúde. 

2.4 É vedada qualquer tipo de cobrança extra ao munícipe vinculada ao procedimento, tais 

como anestesia inalatória, exames ou qualquer outro procedimento não previsto neste Edital. 



3. DO AGENDAMENTO E ENCAMINHAMENTO DE ANIMAIS: 

3.1 Os serviços contratados serão prestados nas dependências da contratada, aos animais 

previamente cadastrados (com RGA) e que lhe forem formalmente encaminhados através de 

formulário/termo próprio emitido por meio do Sistema de Identificação e Controle de Animais 

Domésticos (SICAD), ou sistema de informação similar que venha a ser implantado pela 

Prefeitura de São Paulo. 

3.1.1 A COSAP realizará a orientação aos estabelecimentos quanto ao uso do SICAD. 

3.1.2 A atualização de dados relativos ao registro dos animais ou dos termos de 

castração são de responsabilidade do proprietário/tutor, podendo ser feito nas praças de 

atendimento de RGA ou pelo Portal SP156.  

3.2 O serviço é destinado a proprietários/tutores maiores de 18 anos de idade, residentes no 

Município de São Paulo. 

3.3 O serviço é destinado a cães e gatos saudáveis, entre 03 meses e 10 anos de idade.  

3.4 O agendamento dos procedimentos cirúrgicos acontecerá de forma padronizada, por meio 

de contato telefônico ou por aplicativo de mensagens, buscando o melhor atendimento aos 

munícipes, conforme critérios definidos pela COSAP e repassados por comunicação oficial à 

clínica Veterinária/Hospital Veterinário.  

3.5 As orientações pré-operatórias deverão ser enviadas no ato do agendamento por e-mail 

ou aplicativo de mensagens, com confirmação de recebimento pelo munícipe. 

3.5.1 No dia da cirurgia, o estabelecimento deverá fornecer, de forma detalhada, verbal 

e por escrito, as orientações relativas ao procedimento cirúrgico a que o animal será 

submetido, bem como as orientações pertinentes aos cuidados pós-cirúrgicos. 

3.6 O atendimento do estabelecimento ao público deverá ser diário, de segunda à sábado, no 

mínimo 6 horas por dia, presencial e/ou por telefone, para sanar possíveis dúvidas dos 

munícipes, retirada de plaquetas (caso o munícipe desista do procedimento cirúrgico), bem 

como para respostas aos agendamentos. 

3.7 As artes para divulgação do serviço ou comunicação com os munícipes deverão ser 

disponibilizadas ou previamente aprovadas pela COSAP. 

3.8 O estabelecimento deverá verificar rotineiramente o Sistema de Identificação e Controle 

de Animais Domésticos (SICAD), ou outro que o venha a substituir, a fim de identificar os 

novos termos emitidos e realizar o agendamento dos procedimentos cirúrgicos, conforme 

disponibilidade de horário. 

3.9 O transporte dos animais até o local em todas as fases do processo será de 

responsabilidade de seus respectivos tutores.  

 

4 DA AVALIAÇÃO CLÍNICA PRÉVIA E ANESTESIA: 

4.1 As avaliações das condições de saúde dos animais deverão ser feitas pelos Médicos 

Veterinários Responsáveis pelos procedimentos cirúrgicos e/ou anestésicos, podendo os 

mesmos recusarem o procedimento aos animais que não apresentarem higidez necessária 

para cirurgia ou anestesia no momento da avaliação.  

4.2 Caso o Médico Veterinário responsável considere necessário, poderá indicar ao tutor que o 

mesmo procure atendimento veterinário e retorne para agendamento após o tratamento, 



sendo proibido condicionar o procedimento cirúrgico de castração à realização de exames e 

tratamentos no estabelecimento da CONTRATADA e/ou local por esta indicado. 

4.3 Para animais acima de 35Kg e/ou braquicefálicos, caso a CONTRATADA julgue necessário, 

poderá ser agendada avaliação prévia gratuita para posterior agendamento do procedimento 

cirúrgico.  

4.4 A recusa ao procedimento cirúrgico deverá se basear exclusivamente na avaliação clínica, 

sendo vedada a exclusão de animais devido ao porte e à raça. 

4.4.1 É vedada a recusa sem emissão de parecer técnico que descreva e ateste a 

contraindicação do procedimento a ser realizado. 

4.4.2 Quando houver impedimento à realização do procedimento cirúrgico, a 

CONTRATADA deverá encaminhar relatório de atendimento à COSAP, contendo 

parecer técnico quanto à recusa do procedimento. 

4.5 Durante a avaliação pré-anestésica, deverá ser realizada a indicação de tratamento contra 

escabiose e de outras endoparasitoses e ectoparasitoses, se necessário, sendo vedada a 

cobrança de consulta. 

4.6 O Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos não preconiza o uso da 

anestesia inalatória, podendo o estabelecimento, a seu critério, optar pelo uso da mesma após 

avaliação do médico veterinário responsável, não cabendo, entretanto, à municipalidade e/ou 

ao proprietário/tutor nenhum custo adicional.  

4.7 No caso de suspeita de zoonoses, deverá ser notificada à Divisão de Vigilância de Zoonoses, 

conforme fluxos previamente estabelecidos no Município de São Paulo. 

 

5 DOS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

5.1 O procedimento cirúrgico será realizado em caninos e felinos domésticos, de ambos os 

sexos, hígidos, com idade mínima de 3(três) meses e máxima de 10(dez) anos completos, 

considerados aptos pelo médico veterinário responsável, respeitando o período indicado de 

jejum hídrico e alimentar, conforme espécie e faixa etária.  

5.2 Os procedimentos cirúrgicos de ovariosalpingohisterectomia (OSH) e orquiectomia (OC) 

serão realizados por médicos veterinários habilitados e devidamente registrados junto ao 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo (CRMV-SP), com técnica 

minimamente invasiva e anestesia geral de acordo com protocolos anestésicos aprovados pela 

COSAP, mediante emprego de materiais devidamente registrados por órgão competente, 

individualizados, descartáveis e esterilizados para cada animal. 

5.3 Todo o material de enfermagem/cirúrgico para execução dos serviços de castração, além 

do microchip e de toda a medicação pré, trans e pós-cirúrgica, como sedativos, anestésicos, 

antibióticos, analgésicos e anti-inflamatórios, incluindo medicamentos e demais insumos no 

caso de emergências trans e pós-cirúrgicas ficarão por conta do estabelecimento/entidade. Os 

preços deverão incorporar todos os custos operacionais da atividade, os tributos 

eventualmente incidentes, as demais despesas diretas e indiretas, inclusive carga, descarga e 

transporte, bem como a desoneração da folha de pagamento em cumprimento à Lei Federal 

n° 12.546/2011 e suas alterações, quando aplicável, não cabendo à municipalidade nenhum 

custo adicional.  



5.4 Os serviços contratados não incluem procedimentos clínicos ou cirúrgicos extras que não 

estejam estritamente relacionados com as cirurgias de esterilização ou expressamente 

relacionados neste instrumento. 

5.5 Quando o exame físico resultar em suspeita de alterações que possam acarretar 

necessidade de mudança da técnica cirúrgica proposta, ficará a critério do veterinário 

responsável realizar ou não o procedimento, considerando que não haverá pagamento 

diferenciado por este serviço, priorizando sempre o bem-estar animal e respeitando os 

princípios éticos da medicina veterinária.  

5.6 O estabelecimento contratado deverá manter registro dos animais operados, com data, 

horário, nome e CRMV dos veterinários da equipe, anotando também intercorrências, o qual 

poderá ser solicitado pela CONTRATANTE a qualquer tempo. 

 

6 DO PÓS-OPERATÓRIO 

6.1 A CONTRATADA deve garantir o acompanhamento veterinário dos animais no pós-cirúrgico 

até sua completa recuperação, além de proceder à retirada dos pontos, quando couber. 

6.2 A CONTRATADA deve fornecer telefone de contato disponível 24 horas para atendimento 

às eventuais intercorrências e se responsabilizar, às suas expensas, por toda assistência 

necessária (medicação, internação, exames complementares, entre outros), no caso de 

intercorrência advinda do ato cirúrgico/anestésico. 

6.3 A aplicação injetável de antibiótico, anti-inflamatório e analgésico e confecção de curativo 

nos animais recém operados serão por conta do estabelecimento/entidade. No caso de fêmeas, 

caninas e felinas, deverá ser realizado curativo com fita adesiva respirável ou similar, 

apropriada para curativos. 

6.4 O animal será devolvido ao proprietário/tutor na mesma data de realização da cirurgia, 

respeitado o período necessário ao pós-operatório imediato, após recuperação anestésica e 

em condições que não coloquem em risco a vida animal.  

6.3 O cumprimento da prescrição médica (utilização de medicamentos, roupa protetora pós-

cirúrgica e/ou colar elizabetano) será de responsabilidade do proprietário/tutor e custeado pelo 

mesmo, sendo proibido à CONTRATADA vincular o procedimento à aquisição dos itens no 

próprio estabelecimento.  

 

7. DA VACINAÇÃO CONTRA RAIVA 

7.1 Na data do procedimento, durante o período pré ou pós-operatório, deverá ser realizada a 

vacinação contra raiva dos animais cujo tutor não possa confirmar a sua realização nos últimos 

12 meses. 

7.1.1 A vacinação será realizada mediante disponibilidade de fornecimento do insumo 

pela Secretaria Municipal da Saúde, através da Divisão de Vigilância de Zoonoses 

(DVZ/COVISA).  

7.1.2 A vacina deverá ser devidamente armazenada pelo estabelecimento/entidade 

utilizando-se de rede de frio adequada, conforme Manual de Rede de Frio do Programa Nacional 

de Imunizações do Ministério da Saúde, 2017 e alterações posteriores.  

 



8. DA CONFIRMAÇÃO DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E MICROCHIPAGEM DOS 

ANIMAIS 

8.1 O estabelecimento será responsável por atualizar o Registro Geral do Animal (RGA) de 

todos os animais esterilizados no estabelecimento, realizando a inclusão da numeração do 

microchip em campo específico e atualização das informações sobre condição de esterilização 

e vacinação contra a raiva. 

8.1.1 Para se evitar erros durante a transcrição do número do microchip, é obrigatório 

o uso de leitor de código de barras.  

8.1.2 Para fins da atualização do registro dos animais no SICAD, o estabelecimento 

deverá dispor de computadores com acesso à internet. 

8.2 A identificação dos animais se dá por meio de implantação de dispositivo de identificação 

eletrônica permanente (microchip) em todos os animais esterilizados, desde que não 

identificados previamente, sendo obrigatório o escaneamento do animal com leitor de 

microchip a fim de confirmar a não identificação prévia.  

8.3 A identificação será executada obrigatoriamente por equipe habilitada, durante os 

procedimentos pré ou pós-operatórios e, preferencialmente, durante o período anestésico. 

8.4 Os microchips utilizados devem atender aos padrões internacionais FDX-A, FDX-B, ISO 

11.784 e ISO 11.785, bem como atualizações posteriores, e serão providenciados pelo 

estabelecimento, assim como os certificados de identificação por microchip.  

8.5 A correta aplicação do microchip em todos os animais submetidos à esterilização deve ser 

garantida, devendo, em casos de erros de implantação, realizá-la novamente, sem ônus para 

à municipalidade.  

8.6 A conferência de identificação prévia é obrigatória para que não seja gerada duplicidade 

de informações. Para isso, o estabelecimento/entidade deverá manter no local leitor universal 

de microchip em conformidade com os padrões internacionais: FDX-A, FDX- B, ISO 11.784 e 

ISO 11.785, bem como atualizações posteriores.  

 

9. DAS ORIENTAÇÕES, TERMOS E COMPROVANTES 

9.1 Os proprietários/tutores dos animais deverão preencher todos os termos de autorização e 

ciência, necessários para a realização dos procedimentos.  

9.2 Os proprietários/tutores serão orientados pelo estabelecimento quanto à guarda 

responsável de animais domésticos e zoonoses de importância em saúde pública, conforme 

diretrizes da COSAP e Divisão de Vigilância de Zoonoses/COVISA, respectivamente. 

9.3 Os termos de autorização e ciência necessários para a realização dos procedimentos 

deverão conter informações pessoais do animal e dados do cirurgião responsável e ficarão sob 

responsabilidade da clínica, podendo ser solicitados pela COSAP a qualquer tempo. 

9.4 Ao término dos procedimentos, o proprietário/ tutor do animal deverá receber:  

9.4.1 Plaqueta de RGA, caso ainda o tutor não a tenha retirado previamente. A 

CONTRATADA deverá proceder à entrega da plaqueta de identificação mesmo se o 

animal não puder ser submetido ao procedimento no estabelecimento. 

9.4.2 Atestado de esterilização cirúrgica do animal, datado, assinado e carimbado pelo 

médico veterinário cirurgião que efetuou o procedimento. 



9.4.3 Certificado de identificação por microchip, datado, assinado e carimbado pelo 

médico veterinário responsável. 

9.4.4 Prescrição médica e orientações pós-cirúrgicas, contendo contato de médico 

veterinário responsável para esclarecer dúvidas e atender a eventuais emergências, 

disponível 24 horas por dia, com DDD local (da Grande São Paulo).  

9.4.5 Comprovante de vacinação contra a raiva (disponibilizado pela Prefeitura de SP), 

devidamente preenchido com data, lote, carimbo e assinatura do médico veterinário 

responsável, no caso dos animais vacinados. 

9.4.6 Relatório técnico detalhado assinado pelo médico veterinário responsável sobre 

qualquer intercorrência pré, trans e pós-cirúrgica que possa interferir, temporária ou 

permanentemente, na recuperação ou na qualidade de vida do animal. O original 

deverá ser entregue proprietário/ tutor, momento em que este deverá ser amplamente 

esclarecido da situação e da responsabilidade do estabelecimento frente ao ocorrido, 

Cópia dos relatórios de intercorrências deverão ser entregues à municipalidade, 

contendo assinatura de ciência do tutor do animal. 

9.5 Em caso de óbito pré, trans ou pós-cirúrgico, elaboração de registro de óbito assinado pelo 

médico veterinário, esclarecendo a situação de ocorrência do óbito. O original deverá ser 

entregue ao responsável pelo animal, momento em que este deverá ser amplamente 

esclarecido da situação e da responsabilidade do estabelecimento frente ao ocorrido. Este 

formulário de registro de óbito deverá ser assinado pelo tutor, contendo termo específico para 

autorização para realização de exames post-mortem/necropsia (às custas do estabelecimento) 

a ser realizado por instituição de ensino ou laboratório especializado, para destinação do corpo 

ou recusa da entrega do corpo.  

9.5.1 O óbito deverá ser comunicado imediatamente à COSAP por meio de ofício ou 

e-mail, acompanhado do formulário de registro de óbito. 

 

10. DA GRATUIDADE À POPULAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

10.1 Os serviços prestados pelo estabelecimento à população em decorrência da execução do 

objeto deste credenciamento serão totalmente gratuitos, sendo vedado à CONTRATADA: exigir 

qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio ou colaboração; induzir o proprietário/ tutor 

à compra de produtos ou medicamentos veterinários no estabelecimento; condicionar o 

atendimento à compra de produtos, anestesia inalatória ou outros serviços não relacionados.  

10.2 O estabelecimento deverá providenciar comunicação visual (faixas, banners e/ou 

cartazes), conforme modelo fornecido pela COSAP, que deverá estar afixada no 

estabelecimento, com referência à gratuidade para a população dos serviços contratados 

(esterilização cirúrgica, identificação por microchip, vacina contra raiva) pela Prefeitura 

Municipal de São Paulo, contendo telefone e endereço para reclamações e sugestões.  

10.3 O estabelecimento deverá atender aos animais e à população com dignidade e respeito, 

executando os serviços com esmero e excelência, segundo os princípios da Administração 

Pública.  

10.4 O encaminhamento dos animais será realizado pela CONTRATANTE de forma eletrônica, 

por meio do Sistema de Informação e Controle de animais Domésticos ou outro que venha a 



substituí-lo, sendo vedado à CONTRATADA exigir a apresentação do Termo ou outros 

formulários impressos pelo munícipe.  

 

11. DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

11.1 Os resíduos gerados pelas atividades deverão ser destinados adequadamente pelo 

estabelecimento, conforme Portaria nº 641/2016 da Secretaria Municipal da Saúde-G e demais 

normas legais vigentes.   

  

12. DAS INSTALAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

12.1 As instalações e equipamentos utilizados para realização dos procedimentos cirúrgicos 

deverão estar de acordo com a legislação municipal (Portaria 641/2016-SMS.G, Lei Municipal 

n° 13.725/2004 e Decreto nº 40.400/95, e atualizações), Resolução do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária n° 1.275/2019, demais normativas dos Conselhos Federal e Regional de 

Medicina Veterinária e demais legislações vigentes, e deverão ter, no mínimo: 

12.1.1 Ambiente adequado para realização de todas as etapas (recepção, pré, trans e 

pós-cirúrgico). 

12.1.2 Balança digital veterinária. 

12.1.3 Sala de tricotomia. 

12.1.4 Ambiente adequado para antissepsia. 

12.1.5 Ambiente cirúrgico com número adequado de mesas cirúrgicas e com espaço 

suficiente para livre movimentação da equipe. Mobiliário apropriado, equipamento para 

monitoração anestésica com no mínimo temperatura corporal, oximetria, pressão 

arterial não invasiva e eletrocardiograma, bem como sistema de provisão de oxigênio; 

12.1.6 Ambiente para recuperação pós-cirúrgica, com previsão de colchonetes 

térmicos em número suficiente para atendimento dos animais, além de outras 

estratégias de controle de hipotermia e de manutenção do conforto térmico, bem como 

sistemas de provisão de oxigênio e ventilação mecânica. 

12.1.7 Utilizar todo material devidamente registrado pelo órgão competente para tal 

fim, e esterilizado para cada animal, seguindo padrões recomendados pela ANVISA.  

 

13. DAS INSTALAÇÕES PARA ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

13.1 O estabelecimento deverá providenciar estrutura adequada para o atendimento ao público 

com qualidade devendo dispor, no mínimo, de: 

13.1.1 Recepção para atendimento ao público, incluindo espaço para agendamento dos 

procedimentos com ao menos uma recepcionista. 

13.1.2 Estrutura telefônica para agendamento e retorno aos munícipes, incluindo 

aplicativo de mensagens. 

13.1.3 Ambiente organizado e com capacidade suficiente para abrigar os responsáveis 

e seus animais no início do atendimento e na devolução dos animais. 

13.1.4 Cadeiras para acomodação dos responsáveis pelos animais durante o período 

de espera, suficientes e de acordo com a quantidade de animais agendados para 

horário. 



13.1.5 Comunicação visual com referência à gratuidade dos serviços prestados pela 

execução do contrato com a Prefeitura Municipal de São Paulo (conforme modelo 

fornecido pela COSAP), bem como orientações relacionadas à guarda responsável. 

 

14. DA EQUIPE DE TRABALHO 

14.1 O estabelecimento deverá providenciar a admissão do quadro de pessoal necessário e 

suficiente para a realização de todos os serviços estipulados neste Edital.  

14.2 As equipes de trabalho deverão ser compostas por médicos veterinários devidamente 

inscritos no CRMV-SP, capacitados para atividade de esterilização cirúrgica de cães e gatos 

pela técnica minimamente invasiva e procedimento anestésico. A composição mínima da 

equipe será, obrigatoriamente, de dois (2) Médicos Veterinários (1 para anestesia e 1 para 

cirurgia) e um (1) auxiliar/técnico para cada médico veterinário. 

14.3 Os médicos veterinários devem estar em dia com as suas obrigações junto aos conselhos 

de classe.  

14.4 A CONTRATADA deverá dispor, ainda, de equipe auxiliar contendo: responsável pela 

coordenação do atendimento ao público e orientações aos tutores, auxiliares capacitados para 

manejo de animais, auxiliar responsável pela digitação, habilitado para atualização de registros 

no SICAD, ou sistema similar que venha a ser implantado pela Prefeitura.  

14.5 Todos os integrantes da equipe de trabalho envolvidos diretamente com o manejo dos 

animais devem estar com esquemas vacinais atualizados, conforme recomendações dos 

programas oficiais, contra tétano e raiva, e outras vacinas que venham a ser incluídas. 

  

15. DO PLANEJAMENTO, DA FREQUÊNCIA E HORÁRIO 

15.1 O atendimento do estabelecimento ao público deverá ser diário, presencial e/ou 

telefônico, de segunda à sábado, no mínimo 6 horas por dia.  

15.1.1 Os procedimentos cirúrgicos serão realizados em dias e horários previamente 

estabelecidos e informados à CONTRATANTE, devendo ser disponibilizado, no mínimo, uma 

data aos finais de semana por mês para os procedimentos cirúrgicos de animais cujos tutores 

não tenham disponibilidade para comparecimento durante a semana. 

15.2 Durante o período das atividades, a equipe da COSAP e/ou da COVISA poderá realizar o 

acompanhamento dos procedimentos executados, conferência de RGA e leitura do microchip 

dos animais atendidos, sem agendamento prévio.  

15.3 A constatação de irregularidade ou divergência na identificação dos animais atendidos 

poderá acarretar o não pagamento pelos serviços prestados.  

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS 

16.1 A qualidade dos serviços executados será atestada mensalmente pela Secretaria 

Municipal de Saúde por meio da COSAP, consoante às normas técnicas pertinentes, de acordo 

com o disposto no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

16.2 Os funcionários responsáveis pela supervisão e fiscalização dos serviços serão do Núcleo 

de Atenção Controle Reprodutivo (NACRE/COSAP), que anotarão, em registro próprio, todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização de faltas ou defeitos observados.  



16.3 Em atendimento à Portaria SF nº 275/2024, após a prestação de contas, os fiscais 

emitirão a planilha de medição mensal que deverá ser assinada por responsável do 

estabelecimento, previamente ao pagamento.  

16.4 A CONTRATANTE, por meio da Secretaria Municipal de Saúde fará a supervisão técnica 

das ações desenvolvidas pelo estabelecimento contratado avaliando: 

16.4.1 Instalações para procedimentos de recepção, clínico, de preparo, de anestesia, 

cirúrgico, pré e pós-cirúrgico. 

16.4.2 Higiene do local. 

16.4.3 Assepsia do ambiente cirúrgico. 

16.4.4 Adequação e esterilização dos materiais cirúrgicos. 

16.4.5 Adequação e conservação dos medicamentos e vacinas.  

16.4.6 Recolhimento, disposição e destinação adequada de resíduos.  

16.4.7. Atendimento ao público. 

16.4.8 Processos de trabalho.  

 

16.5 As contratadas receberão, a título de pagamento pela execução dos serviços, os 

seguintes valores:  

a) R$ 146,00 (cento e quarenta e seis reais) por cada ovariosalpingohisterectomia (OSH) em 

cães fêmeas; 

b) R$ 134,00 (cento e trinta e quatro reais) por cada orquiectomia (OC) em cães machos; 

c) R$ 106,00 (cento e seis reais) por cada ovariosalpingohisterectomia (OSH) em felinos 

fêmeas e 

d) R$ 96,00 (noventa e seis reais) por cada orquiectomia (OC) em felinos machos. 

 

16.5.1 Os valores a serem pagos por animal foram definidos a partir de levantamento 

dos custos dos insumos necessários ao procedimento realizado em Estudo Técnico 

Preliminar, considerando espécie e sexo, incluindo média dos cinco protocolos 

anestésicos aprovados mais utilizados no Programa, materiais médico hospitalares, 

medicamentos, microchip e remuneração dos profissionais médicos veterinários.  

 

16.5.2 A contratada deverá apresentar relação dos serviços executados até o dia 05 

do mês subsequente, impreterivelmente, sob pena de multa. Os relatórios serão 

analisados pelos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, que 

procederão ao ateste e encaminhamento à área responsável pelo pagamento. Serão 

descontados os procedimentos não confirmados ou realizados em desacordo com o 

previsto neste Termo de Referência.  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

EMPRESA/SOCIEDADE: _______________________________________________________ 

CNPJ:_____________________________________________________________________ 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ______________________________________________________ 

ENDEREÇO (contendo Rua, Avenida, complemento e nº, CEP e bairro): 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Telefone(s): ________________________________________________________________ 

E-mail:____________________________________________________________________ 

 

 

Vimos, por meio do presente, requerer nosso credenciamento para participar do Programa 

Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos do Município de São Paulo, através da 

prestação de serviços em clínica e/ou hospital veterinário próprio, em conformidade com o 

Edital nº 01/2025/COSAP/SMS, juntando para tanto, todos os documentos exigidos, 

devidamente assinados e rubricados. 

Declaramos ainda, sob as penas da lei, que: 

Tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 

obrigações objeto deste Credenciamento; 

Encontramo-nos idôneos para licitar, contratar ou firmar convênio com órgãos ou 

entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

Não nos enquadramos nas situações previstas no item 7 do Edital e que as informações 

prestadas neste pedido de Credenciamento são verdadeiras; 

Concordamos integralmente com os termos do Edital e de seus anexos. 

 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________ 

 

 

 

Nome e assinatura  

(Empresário/representante legal) 

 

 

 

_____________________________________ 

 



ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

 

O estabelecimento _________________________________________________________ 

(razão social), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o 

número______________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a) 

__________________________________________________________ (nome completo), 

(qualificação)______________________________, RG ____________________ e   CPF 

____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________ 

 

 

 

Nome e assinatura 

(Empresário/representante legal) 

 

 

 

_____________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

 

 

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa _______________________________________ , 

CNPJ ___________________________________________________________________ , 

com sede na _______________________________________________________________ , 

através de seu representante legal infra-assinado, portador do RG_________________ 

expedido por _______________________ e CPF ____________________ , tendo em vista o 

Edital de Credenciamento nº 01/2025/COSAP/SMS, DECLARA, sob as penas do artigo 299 

do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes 

que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________ 

 

 

 

Nome, assinatura e Cargo/ CNPJ 

(Empresário/representante legal) 

 

 

_____________________________________ 

 

 

Nome, assinatura e CRC  

(Contador) 

 

 

_____________________________________ 

 

 

Decreto Municipal nº 56.475/2015 – A declaração deverá ser subscrita por quem detém 

poderes de representação e por seu contador ou técnico em contabilidade. 

 

 

 

 

 

 



ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO 

 

 

Para fins de participação no Credenciamento nº 01/2025/COSAP/SMS, o estabelecimento 

_______________________________________________________________(razão social), 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o número 

__________________________________________________, sediada à 

__________________________________________________________________________

(endereço completo), declara, sob as penas da lei que, até a presente data, inexiste fato 

impeditivo para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

 

 

 

Local e Data 

 

 

_________________________________________ 

 

 

 

Nome e assinatura 

(Empresário/representante legal) 

 

 

 

_____________________________________ 

 

 

 

 

 

 

OBS.: a presente declaração deverá ser assinada pelo representante legal da pretendente ao 

credenciamento. 

  

  

 



TERMO DE CONTRATO Nº XXXXX/2025/SMS-1/CONTRATOS 

CREDENCIAMENTO Nº XXX/2025 

 

PROCESSO Nº:  XXXX 

 

CONTRATANTE:           PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – 

COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

(COVISA) E COORDENADORIA DE SAÚDE E 

PROTEÇÃO AO ANIMAL DOMÉSTICO (COSAP) 

CONTRATADA: XXXX 

 

OBJETO DO CONTRATO: PROMOVER GRATUITAMENTE À POPULAÇÃO 

DE TODAS AS REGIÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO AÇÕES DE  ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA 

DE CÃES E GATOS ENCAMINHADOS PELA 

PREFEITURA, NO PRÓPRIO ESTABELECIMENTO, 

E A IDENTIFICAÇÃO POR MICROCHIP COM O 

DEVIDO CADASTRO NO SISTEMA DE 

IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE ANIMAIS 

DOMÉSTICOS (SICAD), OU SISTEMA DE 

INFORMAÇÃO SIMILAR QUE VENHA A SER 

IMPLANTADO PELA PREFEITURA, EM TODOS OS 

ANIMAIS ATENDIDOS (EXCETUANDO OS JÁ 

IDENTIFICADOS) E ORIENTAÇÃO QUANTO À 

GUARDA RESPONSÁVEL E ZOONOSES DE 

IMPORTÂNCIA EM SAÚDE PÚBLICA, SEM 

CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DE ACORDO 

COM AS DIRETRIZES DEFINIDAS PELA 

COORDENADORIA DE SAÚDE E PROTEÇÃO AO 

ANIMAL DOMÉSTICO (COSAP), EM PARCERIA 

COM A DIVISÃO DE VIGILÂNCIA DE ZOONOSES 

(DVZ) DA COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE (COVISA) E UNIDADES DE VIGILÂNCIA 

EM SAÚDE (UVIS). 

 

VALOR MENSAL ESTIMADO:  R$ XXXX (XXXX) 

VALOR TOTAL ESTIMADO:  R$ XXXX (XXXX) 

NOTA DE EMPENHO Nº:  XXXX/2025 no valor de R$ XXXX 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: XXXX 

 

 



A PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DA 

SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio da COORDENADORIA DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE, neste ato representada pela sua Coordenadora, Sra. MARIANA 

DE SOUZA ARAUJO, nos termos da competência que lhe foi delegada, e da 

COORDENADORIA DE SAÚDE E PROTEÇÃO AO ANIMAL DOMÉSTICOS – COSAP, 

neste ato representada pela Senhora ANALY XAVIER, nos termos da Portaria nº 289/2020-

SMS.G, doravante designada como CONTRATANTE e, de outro a empresa 

...................................., CNPJ nº........................, com sede na .......................................... 

nº............, bairro................, cidade...................., vencedora e adjudicatária do PREGÃO 

suprarreferido, por seu representante legal, Senhor(a) .................., doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, em face do despacho autorizatório exarado em documento 

SEI nº xxxxxxxx do processo nº xxxxxxxx, publicado no DOC/SP de XX/XX/2025 – página 

XX, resolvem firmar o presente contrato, objetivando a prestação de serviços discriminados 

na cláusula primeira, nos termos do art. xxxxxxxx e em conformidade com o ajustado neste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto deste contrato a prestação pela CONTRATADA à CONTRATANTE 

de serviços gratuitos à população, no âmbito do Programa Permanente de Controle 

Reprodutivo de Cães e Gatos no Município de São Paulo, instituído pela Lei Municipal 

n° 13.131/2001. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços 

constantes no Edital de Credenciamento nº 01/2025 e seus Anexos, que é parte 

integrante do presente instrumento, em especial o ANEXO I – Termo de Referência. 

1.3. Os serviços contratados serão prestados nas dependências da CONTRATADA, 

aos animais previamente cadastrados (com RGA) e que lhe forem formalmente 

encaminhados através de formulário/termo próprio emitido por meio do Sistema de 

Identificação e Controle de Animais Domésticos (SICAD), ou sistema de informação 

similar que venha a ser implantado pela Prefeitura de São Paulo. 

1.3.1. A COSAP realizará a orientação aos estabelecimentos quanto ao uso do SICAD. 

1.3.2. A atualização de dados relativos ao registro dos animais ou dos termos de 

castração são de responsabilidade do proprietário/tutor, podendo ser feito nas 

praças de atendimento de RGA ou pelo Portal SP156.  

 



CLÁUSULA SEGUNDA – DA GRATUIDADE À POPULAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS 

2.1. Os serviços prestados pelo estabelecimento à população em decorrência da execução 

do objeto deste credenciamento serão totalmente gratuitos, sendo vedado à 

CONTRATADA:  

2.1.1. exigir qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio ou colaboração;  

2.1.2. induzir o proprietário/ tutor à compra de produtos ou medicamentos veterinários 

no estabelecimento;  

2.1.3. condicionar o atendimento à compra de produtos, anestesia inalatória ou outros 

serviços não relacionados.  

2.2. O estabelecimento deverá providenciar comunicação visual (faixas, banners e/ou 

cartazes), conforme modelo fornecido pela COSAP, que deverá estar afixada no 

estabelecimento, com referência à gratuidade para a população dos serviços 

contratados (esterilização cirúrgica, identificação por microchip, vacina contra raiva) 

pela Prefeitura Municipal de São Paulo, contendo telefone e endereço para 

reclamações e sugestões.  

2.3. O estabelecimento deverá atender aos animais e à população com dignidade e 

respeito, executando os serviços com esmero e excelência, segundo os princípios da 

Administração Pública.  

2.4. O encaminhamento dos animais será realizado pela CONTRATANTE de forma 

eletrônica, por meio do Sistema de Informação e Controle de animais Domésticos ou 

outro que venha a substituí-lo, sendo vedado à CONTRATADA exigir a apresentação 

do Termo ou outros formulários impressos pelo munícipe.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozes) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da 

Lei n° 14.133/2021, e do artigo 116 do Decreto Municipal nº 62.100/2022, desde que 

haja concordância das partes, a CONTRATADA haja cumprido satisfatoriamente suas 

obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com 

os de mercado. 

3.1.1. Caso a assinatura do contrato ocorra de forma eletrônica, considera-se como 

data de assinatura a data da última assinatura digital. 

3.2. Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá 

comunicar este fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência de 

penalidade contratual. 



3.3. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos 

I e II do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100/2022, o ajuste será prorrogado, 

mediante despacho da autoridade competente. 

3.4. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da 

Administração, não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização. 

3.5. Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos exercícios 

subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, 

consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis 

Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. O valor mensal estimado dos serviços contratados é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxx), 

perfazendo o valor total estimado de R$ xxxxxxx (xxxxxxxx), nele estando incluídos 

todos os custos e a margem de lucro da CONTRATADA, que nada mais poderá 

reclamar a título de contraprestação pela execução de suas obrigações contratuais. 

4.2. A CONTRATADA receberá a título de pagamento pela execução dos serviços, os 

seguintes valores: 

VALOR PROCEDIMENTO ESPÉCIE 

R$ 146,00 (cento e quarenta e seis reais) Ovariosalpingohisterectomia (OSH) Cães Fêmeas 

R$ 134,00 (cento e trinta e quatro reais) Orquiectomia (OC) Cães Machos 

R$ 106,00 (cento e seis reais) Ovariosalpingohisterectomia (OSH) Felinos Fêmeas 

R$ 96,00 (noventa e seis reais) Orquiectomia (OC) Felinos Machos 

 

4.3. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos 

no preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, 

taxas, emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, 

constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

4.4. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº XXXX, 

no valor de R$ XXXX (XXXX), onerando a dotação orçamentária nº XXXX do 

orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as 

despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento próprio. 

4.5. Os valores contratados poderão ser alterados em virtude de superveniência de 

tributos ou encargos legais ou disposições legais com repercussão sobre os preços 

contratados, conforme artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/21. 



4.6. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá 

como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor 

praticado no mercado. 

4.6.1. Considera-se como orçamento estimado para o reajuste contratual a data 

referente ao Estudo Técnico Preliminar (Documento SEI nº 125140543), ou 

seja, 27/02/2025. 

4.6.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado 

pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento 

da aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como 

Decreto Municipal nº 57.580/17. 

4.6.2.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele 

acordado na cláusula 4.6.1 não geram, por si só, direito ao 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.6.3. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização 

ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais 

que as autorizem.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

5.1.1. Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as 

especificações e obrigações descritas no Edital de Credenciamento nº 

XXX/2025 e seus Anexos, que é parte integrante do presente instrumento em 

especial o ANEXO I – Termo de Referência; 

5.1.2. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a 

CONTRATANTE pela fiel e integral realização dos serviços contratados; 

5.1.3. Garantir total qualidade dos serviços contratados; 

5.1.4. Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o 

atendimento do presente contrato, verificando a aptidão profissional, 

antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações 

necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos 

serviços prestados; 

5.1.5. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos 

empregados, quando for o caso, que participem da execução do objeto 

contratual; 

5.1.6. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, 

adotando as precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os 

equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, 



respondendo por eventuais indenizações decorrentes de acidentes de 

trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos; 

5.1.7. Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, 

previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes 

da prestação dos serviços; 

5.1.8. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente; 

5.1.9. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus 

empregados e prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser 

descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado; 

5.1.10. Manter, durante o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

5.1.11. Nos termos da Lei Municipal nº 17.252/19 e da Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024, na hipótese de contratação de 

serviços contínuos com prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias em 

que sejam abertas pelo menos 50 vagas de trabalho, deverá ser observada a 

cota mínima de 2% das vagas de trabalho para a contratação de pessoas em 

situação de rua. Em tais hipóteses, a CONTRATADA deverá, ainda: 

5.1.11.1. Prestar informações em formulário eletrônico sobre as vagas de 

trabalho e contratos decorrentes da contratação destinadas ao 

processo seletivo com pessoas em situação de rua; 

5.1.11.2. Realizar os processos seletivos considerando as pessoas em 

situação de rua indicadas pela Prefeitura, prioritariamente em 

equipamentos do Centro de Apoio ao Trabalho e 

Empreendedorismo (Cate) da SMDET; 

5.1.11.3. Contratar e gerir profissionais de que trata esta Instrução 

Normativa, em articulação com a SMDET, ou justificar em caso 

de não preenchimento das vagas, utilizando formulário 

eletrônico disponibilizado pela Prefeitura; 

5.1.11.4. Participar de capacitação em Direitos Humanos e Cidadania 

oferecida pela SMDHC, presencialmente ou por meio de 

plataforma online. 

5.1.12. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz.  



5.1.13. A comprovação do atendimento a reserva de cargos deverá ser feita sempre 

que solicitado pela CONTRATANTE, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas.  

5.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, 

no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

5.3. Nas hipóteses de obrigatoriedade de contratação da cota mínima de pessoas em 

situação de rua: 

5.3.1. Em caso de demissão de profissional selecionado para vagas da reserva de 

cota, a CONTRATADA deverá substituí-lo por meio de nova contratação, 

seguindo o procedimento definido na Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 ou em ato normativo que vier a 

substitui-la; 

5.3.2. O desligamento de indivíduo do serviço de acolhimento para pessoas em 

situação de rua não implica em necessidade de contratação de novo 

profissional na vaga de trabalho; 

5.3.3. Não haverá responsabilidade da CONTRATADA nas hipóteses em que os 

órgãos municipais competentes não encaminharem a relação dos registros 

compatíveis com as características e qualificações necessárias, indicadas 

pela empresa, nos termos do art. 10 Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 ou em ato normativo que vier a 

substitui-la. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Edital 

de Credenciamento nº XXX/2025 e seus Anexos, que é parte integrante do presente 

instrumento em especial o ANEXO I – Termo de Referência, cabendo-lhe 

especialmente: 

6.1.1. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das 

disposições legais que a regem; 

6.1.2. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 

corretivas; 

6.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços 

contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e 

tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de 

cobrança; 

6.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o 

fiscal para acompanhamento da execução contratual, realizando a supervisão 



das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA e efetivando avaliação 

periódica; 

6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

6.1.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente 

contrato; 

6.1.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento 

pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

6.1.8. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições 

requeridas para a contratação; 

6.1.9. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem 

competirá o acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal 

nº 62.100/2022; 

6.1.10. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, 

indicando qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo 

próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela 

CONTRATADA, para fins de pagamento; 

6.1.11. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário 

da CONTRATADA que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a 

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente, bem assim a substituição de equipamentos, que não se 

apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo 

com as especificações técnicas. 

6.1.12. Nos termos da Lei Municipal nº 17.252/19 e da Instrução Normativa Conjunta 

SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024, na hipótese de contratação de 

serviços contínuos com prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias em 

que sejam abertas pelo menos 50 vagas de trabalho, caberá à 

CONTRATANTE: 

6.1.12.1. Acompanhar e monitorar a execução das disposições da Instrução 

Normativa Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 (ou 

de ato normativo que vier a substitui-la), aplicando as medidas 

administrativas e sanções necessárias à sua efetiva 

implementação; 

6.1.12.2. Encaminhar à CONTRATADA o endereço eletrônico dos 

formulários eletrônicos mencionados na Instrução Normativa 

Conjunta SGM/SMADS/SMDET/SMDHC nº 1/2024 (ou em ato 

normativo que vier a substitui-la). 



6.1.13. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a 

completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou 

omissão às cláusulas contratuais. 

6.1.14. A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria 

dos equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no 

edital/contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. Os valores devidos à CONTRATADA serão apurados mensalmente e pagos a partir 

da comprovação da execução dos serviços, mediante confirmação pela unidade 

responsável pela fiscalização. 

7.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada 

nota fiscal ou nota fiscal fatura.  

7.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte 

da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

7.3. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva 

da Administração, a CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação 

financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

7.3.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o 

valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de 

remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no 

mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para 

fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-

se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento 

e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

7.3.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser 

formalizado pela CONTRATADA. 

7.4. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, 

acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais 

débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 

7.4.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de 

São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de 

Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos 

dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei 



Municipal nº 14.042/05 e artigo 69 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/2012. 

7.4.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a 

prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de 

cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, 

da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 

14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/2012 e da 

Portaria SF nº 124/2022. 

7.5. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a 

seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos 

competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de 

Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei;  

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Cadastro Informativo Municipal (CADIN); 

f) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

g) Relação dos serviços executados para confirmação da execução pela 

unidade municipal responsável pela fiscalização até o dia 05 do mês 

subsequente, impreterivelmente, sob pena de multa; 

7.5.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.6. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em 

função da legislação tributária. 

7.7. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista na cláusula 

7.5.1., não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou 

rescisão contratual, conforme o caso. 

7.8. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL 

S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 

de janeiro de 2010. 

7.9. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, 

quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 



CLÁUSULA OITAVA – DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do 

Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das 

demais normas complementares aplicáveis. 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 

14.133/21, bem como poderá ser modificado, unilateralmente, para melhor adequação 

às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, nos 

termos do art. 104 do mesmo diploma legal. 

8.3. A CONTRATANTE, nos termos do artigo 104, inciso V da Lei Federal 14.133/21, 

reserva-se o direito de ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar 

pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:  

8.3.1. Risco à prestação de serviços essenciais; 

8.3.2. Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive após extinção do contrato. 

8.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, 

nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.5. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.6. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

8.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o ANEXO I – Termo de Referência do 

Edital de Credenciamento nº 01/2025, que precedeu este ajuste, e dele faz parte 

integrante para todos os fins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável 

pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os 

documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima. 

9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 

62.100/2022 e com as disposições do ANEXO I – Termo de Referência do 

Edital de Credenciamento nº 01/2025. 



9.3. Para a execução dos serviços previstos neste contrato, a Área Técnica Requisitante 

(SMS/COSAP) deverá, por meio do Gestor Técnico do Contrato ou de representante 

designado, propor e conduzir reuniões técnicas orientativas com representante(s) da 

CONTRADADA.  

9.3.1. Essas reuniões ocorrerão, no mínimo, no início da execução contratual e em 

cada prorrogação, visando o acompanhamento contínuo da execução 

contratual. 

9.3.2. A comprovação da realização das reuniões será feita por meio da elaboração 

de ATA, assinada por todos os participantes e anexada ao respectivo 

processo de contratação. 

9.4. Os funcionários responsáveis pela supervisão e fiscalização dos serviços serão do 

Núcleo de Atenção Controle Reprodutivo (NACRE/COSAP), que anotarão, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário à regularização de faltas ou defeitos observados. 

9.5. A CONTRATANTE, por meio da Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal 

Doméstico – COSAP fará a supervisão técnica das ações desenvolvidas pelo 

estabelecimento contratado avaliando: 

9.5.1. Instalações para procedimentos de recepção, clínico, de preparo, de anestesia, 

cirúrgico, pré e pós-cirúrgico. 

9.5.2. Higiene do local. 

9.5.3. Assepsia do ambiente cirúrgico. 

9.5.4. Adequação e esterilização dos materiais cirúrgicos. 

9.5.5. Adequação e conservação dos medicamentos e vacinas.  

9.5.6. Recolhimento, disposição e destinação adequada de resíduos.  

9.5.7. Atendimento ao público. 

9.5.8. Processos de trabalho. 

9.6. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei 

Federal n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  

9.7. Em atendimento à Portaria SF nº 275/2024, os fiscais emitirão a planilha de medição 

mensal, que deverá ser assinada pelo responsável da CONTRATADA, previamente 

ao pagamento. 

9.8. O objeto contratual será recebido mensalmente pela fiscalização da CONTRATANTE, 

que atestará se os serviços foram prestados a contento. 

9.9. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância 

mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

observados os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa.  

9.10. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade 

civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais 



ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, 

verificadas posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA 

poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 

10.2, com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou  

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

10.2.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso no 

início da prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser 

promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão 

contratual, por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de 

multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da 

possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 

(três) anos. 

10.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento), sobre o 

valor mensal da parcela não executada, ou que a execução tenha sido 

considerada não a contento pela fiscalização do contrato, além da 

possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com 

a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento 

de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 

(três) anos. 

10.2.4. Pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor do contrato. 



10.2.5. Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito 

diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto 

percentual) sobre o preço mensal; 

10.2.6.  

10.3. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa 

pecuniária, não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez 

a cada 6 (seis) meses, a contar da data da conversão da aplicação da penalidade. 

10.4. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, 

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da 

prestação de serviço imposto à Administração. 

10.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

10.5.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

comunicação oficial. 

10.5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa. 

10.6. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

10.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 

e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 

cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou 

precedente. 

11.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 

cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxx 

11.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

11.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que 

tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as 

condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer 

desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito 

cumprimento de seu objeto. 



11.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 

mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

11.6. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o 

Edital de Credenciamento nº XXX/2025, que deu origem à contratação, com seus 

Anexos e a Proposta da CONTRATADA. 

11.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão 

obedecerão a o Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais 

normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos 

omissos. 

11.8. Quaisquer tratamentos de dados pessoais realizados no bojo do presente contrato, 

ou em razão dele, deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 e de 

normas complementares expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

e pela CONTRATANTE.  

11.9. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, por meio do Fiscal do 

Contrato, no prazo máximo de 24 horas da ciência do fato, a ocorrência de qualquer 

situação que possa acarretar potencial ou efetivo risco ou dano aos titulares dos dados 

pessoais, e/ou que não esteja de acordo com os protocolos e normas de proteção de 

dados pessoais. 

11.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo 

deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou 

privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E por estarem de acordo as partes CONTRATANTES, lavrado o presente instrumento, que, 

lido e achado conforme, segue assinado em duas vias de igual teor e forma pelas partes 

contratantes e rubricado por duas testemunhas presentes ao ato. 



CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

(INCLUIR O ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA) 

 

 


